
DOCUMENTO DE PROPOSTAS DA PLENÁRIA MUNICIPAL 

Câmara de origem: Itabira

Local de realização: Câmara Municipal de Itabira

Data e horário de realização: 22/06/2016 – 14:00h

SUBTEMA 1: MOBILIDADE: PARTICIPAÇÃO E CONTROLE SOCIAL

1. Elaboração de projeto de lei estadual que estabeleça a obrigatoriedade da implantação

de botoeiras nos semáforos para auxiliar a travessia de deficientes visuais. As botoeiras

seriam equipadas com letras em braile e com sinal sonoro que indicaria a situação do

sinal do semáforo, em cidades com mais de 30.000 habitantes.

2. Criação da Ouvidoria Estadual do Trânsito e das Ouvidorias Regionais do Trânsito, que

receberiam  as  denúncias  relativas  ao  transporte  e  trânsito  em  Minas  Gerais,  e  que

posteriormente seriam repassadas aos municípios por meio de um aplicativo, o qual seria

também disponibilizado aos usuários.

SUBTEMA 2: TRÂNSITO E TRANSPORTE

1. Implantação de um sistema de transporte sobre trilhos de abrangência metropolitana, a

ser operado via parceria público-privada (PPP) por um ou mais parceiros, que terão direito

a operar linhas metropolitanas e/ou regionais, com o intuito de implantação e operação

dos serviços relativos ao transporte de cargas e passageiros sobre trilhos.

2.  Elaboração  de  um  Plano  de  Metas  estadual,  estimulado  por  um  incentivo  fiscal,

adequado aos municípios aderentes, para tratar de questões de mobilidade urbana com



projeção a médio e longo prazo, a ser implantado nos municípios de forma progressiva.

SUBTEMA 3: MOBILIDADE E ESTRUTURA

1. Criação do setor de Engenharia de Transporte na Secretaria de Transporte, para se

responsabilizar pelo planejamento, concepção, construção, operação e manutenção das

infraestruturas, com enfoque na elaboração de legislação, facilitação para o direito de

passagem, monitoramento dos efeitos do transporte sobre a economia, preparação das

declarações  de  impactos  ambientais,  desenvolvimento  de  estratégias  de  marketing  e

desenvolvimento dos planos de uso do solo e provisões de demanda.

2.  Elaboração de um projeto de lei  estadual  que legisle  sobre a regulamentação dos

pontos de ônibus.


